Parecer nº  1018, de 2007

De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Fiscalização e Controle, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 0006/2002


Projeto de Decreto Legislativo nº 06, de 2002, denega o reconhecimento da declaração de estado de calamidade pública, decretado pelo Prefeito Municipal de Mirante do Paranapanema, para fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 2000. 


Nos termos da Resolução nº 813, de 2001, promulgada para dar cumprimento ao art. 65 da lei de Responsabilidade Fiscal, compete às Comissões de Constituição e Justiça, de Assuntos Municipais e de Fiscalização e Controle o exame da solicitação de reconhecimento de estado de calamidade pública.


A Comissão de Constituição e Justiça deixou de se pronunciar no prazo fixado, ensejando designação de Relator Especial, que concluiu pela negativa de reconhecimento de calamidade pública, apresentando o presente projeto de decreto legislativo.


A seguir, a proposta foi encaminhada à Comissão de Assuntos Municipais, que, também, não se manifestou no prazo fixado. Designado Relator Especial, manifestou-se este favoravelmente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 06, de 2002. 


Agora nesta Comissão de Fiscalização e Controle, fomos designados para exarar o parecer pertinente a este projeto, na qualidade de Relator Especial, uma vez que também este órgão técnico não se manifestou no prazo regimental.


Em o fazendo, posicionamo-nos favoravelmente ao Projeto de Decreto Legislativo nº 06, de 2002.

a) MAURO BRAGATO -  Relator Especial

